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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível nº. 0000493-02.2010.815.0141

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Apelante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS – Representado por 
seu Procurador Federal Sérgio Coêlho Rebouças.

Apelado: Francisco Sales de Lima – Adv. Hildebrando Diniz Araújo.

EMENTA: DIREITO PROCESSUAL  CIVIL. 
PRINCÍPIO  DA  CONGRUÊNCIA.  VIOLAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO DO PEDIDO 
APÓS  A  CITAÇÃO.  SENTENÇA  EXTRA  PETITA. 
RECONHECIMENTO. ANULAÇÃO DA SENTENÇA.

−O  magistrado  deve  observar  o  princípio  da 
adstrição  ou  congruência,  segundo  o  qual, 
encontra-se  vinculado  ao  pedido  formulado  pela 
parte, dele não podendo se afastar sob pena de 
prolação de sentença ultra, extra ou citra petita.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
dar provimento ao apelo, para anular a sentença, nos termos do voto do 
relator.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS contra a sentença de fls. 109/112, 
proferida pelo Juízo de Direito da 1ª Vara da Comarca de Catolé do Rocha 
nos autos da Ação Ordinária de Concessão de Aposentadoria por Invalidez, 
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movida por Francisco Sales de Lima contra o apelante.

O magistrado sentenciante, após reconhecer a ausência 
dos requisitos para a concessão de aposentadoria por invalidez, acolheu 
pedido subsidiário condenando o demandado ao pagamento do benefício 
do auxílio-acidente ao autor a partir de 24/08/2006. Houve condenação 
do réu ao pagamento de honorários advocatícios arbitrados em 10% sobre 
o valor da condenação.

Em suas razões recursais (fls. 113/117), o apelante 
pugna pela anulação da sentença uma vez que teria padecido do vício do 
julgamento  extra  petita.  Afirma  que  o  pedido  relativo  à  concessão  do 
auxílio-acidente só foi formulado em sede de impugnação, afrontando o 
art. 264 do CPC. Pede, ao final, pelo provimento do recurso.

O  apelado  apresentou  contrarrazões  (fls.  120/122), 
pugnando pela manutenção da sentença.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça 
apresentou  parecer  (fls.  137/139),  mas  não  se  pronunciou  quanto  ao 
mérito.

É o relatório.

V O T O

Compulsando-se os autos, verifica-se claramente que a 
sentença  proferida  em primeira  instância  não  observou  o  princípio  da 
correlação ou congruência, descrito nos artigos 128 e 460 do Código de 
Processo Civil:

Art. 128. O juiz decidirá a lide nos limites em que 
foi  proposta,  sendo-lhe  defeso  conhecer  de 
questões,  não  suscitadas,  a  cujo  respeito  a  lei 
exige a iniciativa da parte.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                       2



Processo nº. 0000493-02.2010.815.0141

Art.  460.  É defeso  ao  juiz  proferir  sentença,  a 
favor  do  autor,  de  natureza  diversa  da  pedida, 
bem como condenar o réu em quantidade superior 
ou em objeto diverso do que Ihe foi demandado.

De  acordo  com  o  princípio  supramencionado,  o 
magistrado deve realizar o julgamento nos estritos limites do pedido do 
autor, não podendo dele se distanciar sob pena de incorrer em julgamento 
citra petita, extra petita ou ultra petita.

No caso em tela houve nítido julgamento  extra petita, 
uma vez que o que foi decido não se coaduna com o pedido do autor. 

De  fato,  a  petição  inicial  formula  claro  pedido  de 
concessão  de  aposentadoria  por  invalidez  decorrente  de  acidente  de 
trabalho sofrido pelo autor, ficando silente quanto ao pedido de concessão 
de auxílio-acidente.

Somente por ocasião da apresentação da impugnação 
aos  termos  da  sentença  é  que  o  autor  formula  pedido  subsidiário  de 
concessão de auxílio acidente, conforme petição de fls. 108.

Entretanto, este momento processual não é oportuno 
para a modificação de pedido ou da causa de pedir, conforme disposição 
contida no art. 264 do CPC:

Art.  264. Feita  a  citação,  é  defeso  ao  autor 
modificar  o  pedido  ou  a  causa  de  pedir,  sem o 
consentimento  do réu,  mantendo-se  as  mesmas 
partes, salvo as substituições permitidas por lei.

Ressalva-se,  portanto,  a anuência do réu,  sendo que 
não foi o caso dos presentes autos.

Neste contexto, colacionamos os seguintes julgados do 
STJ:
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL. 
RECURSO  INCAPAZ  DE  ALTERAR  O  JULGADO. 
PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA. 
NULIDADE DE TÍTULOS. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO  CPC.  INEXISTÊNCIA.  CAUSA  DE  PEDIR. 
ALTERAÇÃO NA IMPUGNAÇÃO DA CONTESTAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.  ANUÊNCIA  DO  RÉU. 
AUSÊNCIA.  CONHECIMENTO  DE  OFÍCIO. 
POSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  83/STJ.  REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. PRECEDENTES DO 
STJ.

1. Não viola o artigo 535 do Código de Processo 
Civil,  nem  importa  negativa  de  prestação 
jurisdicional,  o  acórdão  que  adotou,  para  a 
resolução  da  causa,  fundamentação  suficiente, 
porém diversa daquela pretendida pelo recorrente, 
para decidir de modo integral a controvérsia posta.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal  de 
Justiça  é  pacífica  no  sentido  de  que  "Na 
petição  inicial  o  autor  fixa  o  objeto  e  os 
limites  da  controvérsia,  sendo-lhe  defeso, 
após a citação do réu, modificar o pedido ou 
a causa de pedir (fato constitutivo do direito) 
sem o consentimento deste (CPC, art. 264)" 
(AgRg  no  Ag  n°  1.001.186/RS,  Relator  o 
Ministro  Sidnei  Beneti,  Terceira  Turma,  DJe 
13/10/2010).

3.  Estando  o  acórdão  recorrido  em  perfeita 
harmonia  com  a  jurisprudência  do  Superior 
Tribunal de Justiça, incide a Súmula nº 83 desta 
Corte.

4.  O  acolhimento  da  pretensão  deduzida  no 
recurso  especial  demandaria  o  reexame  do 
material  fático-probatório  do  processo,  situação 
que justifica a aplicação da restrição apresentada 
na Súmula nº 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido. (STJ, AgRg no 
REsp 1263583/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em 
08/05/2014, DJe 21/05/2014)
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 128, 165, 458, 460, e 535, I e II, do CPC. 
INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS APONTADOS.

1. No caso,  busca o recorrente creditamento do 
ICMS, relativo à aquisição de ativo fixo e entrada 
de bens para uso ou consumo do estabelecimento, 
de forma integral e imediatamente.

2. É cediço que o juiz não está adstrito aos 
fundamentos  apresentados  pelo  requerente 
para  a  formação  do  seu  convencimento,  e 
consequentemente  à  prolação  da  decisão, 
mas  está  atrelado  ao  pedido,  conforme 
expresso nos arts.  128,  131 e 264 caput e 
seu parágrafo único, todos do CPC.

3. A conclusão do acórdão recorrido foi a de que o 
Supremo Tribunal  Federal  já  se  manifestou  pela 
possibilidade  do  creditamento  se  dar  de  forma 
parcelada. Consequentemente, não há que se falar 
em ofensa aos artigos indicados.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg  no  AREsp  114.284/SP,  Rel.  Ministro 
BENEDITO  GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA, 
julgado em 27/11/2012, DJe 30/11/2012)

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO, para 
anular a sentença proferida por ser extra petita, determinando a prolação 
de outra sentença observando-se os limites impostos pelo pedido do autor.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos  
Santos).
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Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 29 
de julho de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

R e l a t o r 
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